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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 044/2023 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE CABREÚVA 

OBJETO: Execução de Adequação no Prédio do Setor de TI. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO – R$ 65.903,63 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS  

De 14/03/2024  

Até 18/03/2024 

PERÍODO DE LANCES 

De 19/03/2024 AS 8:00 hs 

Até 19/03/2024 AS 14:00 hs 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS - SIM 

Local: www.novobbmnet.com.br 

 

 



 
 

 

PREFEITURA DE CABREÚVA 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 044/2024 

Processo Administrativo n.° 460/2024 

 

Torna-se público que a Prefeitura de Cabreúva, por meio do setor de Compras/Licitações, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I OU 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Data da sessão: 19/03/2024  

 

Link: www.novobbmnet.com.br 

 

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: 8:00 as 14:00hs (6horas) 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação de Contratação de empresa especializada para Execução de 

Adequação no Prédio do Setor de TI, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANT. PREÇO 

ESTIMADO 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

1 Execução de 

Adequação no 

Prédio do Setor 

de TI. 

Serviço 01 65.903,63 90(noventa) dias 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema 

BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br   

 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


 
 

 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.2.3. que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, e assinalar em campo próprio 

do sistema eletrônico, que atende as seguintes declarações:  



 
 

 

 

3.6.1 Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.6.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber. 

3.6.3 Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento. 

3.6.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

3.6.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber. 

3.6.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 

aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 

e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das xxhxx da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado às xxhxx. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico. 

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, quando a 

disputa for por menor preço, que incidirá em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um). 

 



 
 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor 

proposta, conforme o caso, deverá encaminhar planilha com indicação de custos 

unitários e formação de preços. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 



 
 

 

 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

 

5.6. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

5.6.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a 

ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do 

mercado correspondente; 

 

5.6.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

5.6.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado via sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 



 
 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 

documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será 

de 2 (Duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos 

documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

 

6.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

 

6.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente – Autorização 

de Fornecimento, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  



 
 

 

 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 

14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 

previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa de .......% (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 



 
 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do órgão licitante (se 

houver), e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 



 
 

 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da 

Lei 14.133/21. 

 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.9.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.9.2. ANEXO II – Memorial Descritivo, Projeto Básico, Planilha Orçamentaria E Cronograma 

Físico-Financeiro; 

9.9.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (ou instrumento equivalente); 

 

Cabreúva, 13 de março de 2024. 

 

PREFEITURA DE CABREÚVA 

Antonio Carlos Mangini 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO I 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresário); 

 

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

 

1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária; 

 

1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

 

1.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando assim o 

exigir. 

 

1.6. Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar 

Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada. 

 

1.6.1. Os microempresários individuais, por serem dispensados de 

apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, deverão apresentar o 

certificado de Condição de Microempreendedor Individual; Os Microempresários 

Individuais deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a 

apresentação do Certificado da Condição de Microempresário Individual;  

 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

2.3  Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação 

das seguintes certidões: 

 

2.3.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal; 

 

2.3.2  Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão Negativa 

ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Tributários expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado respectivo, ou declaração de isenção ou de não 

incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 



 
 

 

2.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa 

da União; 

2.3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

2.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.461/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011; 

OBSERVAÇÃO: Poderão ser apresentadas CERTIDÕES POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA, 

conforme artigo 206 do Código tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) 

dias da data prevista para a apresentação dos envelopes; 

3.2 Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

3.3 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 

plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, conforme Súmula nº 501  

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.4.1 Prova de registro da pessoa jurídica e do responsável técnico vinculado a 

empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.  

3.4.2 Comprovação da qualificação técnica do profissional habilitado, mediante 

apresentação de atestados devidamente certificados/acervados pelo CREA, 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a 

execução de obras ou serviços compatíveis em características semelhantes ao 

deste termo de referência. 

3.4.3 Comprovação da qualificação técnica operacional da empresa, mediante 

apresentação de certidões ou atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente certificados/acervados pelo CREA 

demonstrando que a empresa executou diretamente obras ou serviços de 

características semelhantes de complexidade tecnológica ao objeto deste termo 

de referência. 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 

órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a 
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critério do Agente de Contratação solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso 

haja constatação de fatos supervenientes.   

4.2 O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, 

no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 

prazo para atendimento. 

4.3 A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos em 

desacordo com o presente edital, implicará a inabilitação do licitante. 

4.4. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou 

filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

4.5 É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz 

e, válidos para todas as suas filiais. 

4.6 Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com Efeitos de Negativa, conforme Artigo 206 

do Código Tributário Nacional (Lei N° 5.172 de 25 de outubro de 1966). 

4.7 Todas as certidões e documentos devem ser apresentados, na forma da Lei dentro do prazo 

de validade fixado nos documentos oficiais, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição dos 

mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de validade. 

4.8 Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar N° 123 de 14/12/06 e 

alterações na Lei N° 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

A) As Microempresas, empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual 

(MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 

B) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que for homologado o certame, para regularização da 

documentação. 

C) A não regularização da documentação implicará decadência do direito a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei 8.666/93, 

sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.9 Não será aceito a substituição de documentos de habilitação por protocolo de requerimento 

da certidão. 

 

 

 

 

 



 
 

 

Anexo II  

Arquivos anexos no sistema 

Memorial, Cronograma, Planilha 

Projeto Básico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE ADEQUAÇÃO NO PRÉDIO 
DO SETOR DE TI, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS 
ANEXOS.. LEI FEDERAL Nº 14.133/21. 

 
Referência: Processo Administrativo n° xxx/2024 

Modalidade: Dispensa de Licitação nº xx/2024 

Data de Assinatura: ____/____/2024 

Valor Global: R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxx) 

Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias 
 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CABREÚVA, inscrito no CNPJ sob nº 46.634.432/0001-

55, com sede administrativa à Rua Floriano Peixoto, n° 158, Centro, na cidade de Cabreúva, 

Estado de São Paulo, doravante designado apenas MUNICÍPIO, neste ato representado 

pelo Sr. ANTONIO CARLOS MANGINI, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade RG nº 18.xxx.742 - x SSP/SP, inscrito no CPF/MF 0xx.2xx.1xx-xx, residente e 

domiciliado no município de Cabreúva, Estado de São Paulo. 

CONTRATADA: x x x x x x x x x x , inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxx, estabelecida 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, adiante denominada apenas CONTRATADA, por sua representante 

legal, Sra. xxxxxxxxxx, xxxxx, xxxxx, xxxx, portadora do RG nº xx.xx.xxx-x SSP/SP e inscrita 

no CPF/MF sob nº xxxx.xx.xx-xx. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

EMPREITADA: preço global. 



 
 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para Execução de Adequação no Prédio 
do Setor de TI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas e seus 
anexos, cujo órgão gestor é a Secretaria de Gestão Pública. 

 

1.2. Este contrato, seu objeto e as condições de execução vinculam-se ao Termo de 
Referência e demais documentos a ele incorporados, à proposta da CONTRATADA, 
bem como ao Edital e seus anexos, nos casos de processo licitatório, ou ao Ato de 
Autorização de Licitação, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
independentemente de transcrição. 

  

2. DA VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias, com início 
conforme Ordem de Serviço expedida pela Unidade requisitante, prorrogável, na 
forma do art. 75, I da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

3. DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1. O valor global estimado da contratação é de R$ xxxxx(xxxxxxxxxx). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como 
taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, sendo que o MUNICÍPIO não 
assumirá responsabilidade pelo pagamento de impostos e/ou outros encargos que 
competirem à CONTRATADA, nem se obrigará a restituição ou reembolso de 
quantias, principais ou acessórias, dispendidas com esses pagamentos. 

 

3.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da(s) rubrica(s): 

 04.01.00.4.4.90.39.04.122.7007.1100 
 

3.4. A adoção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

4. DA LIQUIDAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 

4.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 10(dez) dias corridos, contados 
da expedição do Atestado de Recebimento dos Serviços, com base nos serviços 



 
 

 

efetivamente executados e medidos, na sua totalidade, de acordo com o 
Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA, e desde que 
apresentada a respectiva nota fiscal/fatura com antecedência de, no mínimo, 
05(cinco) dias úteis, acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e 
tributos referentes aos serviços prestados (INSS, FGTS e ISSQN), em conformidade 
com a medição aprovada.  

 

4.3. A periodicidade das medições é mensal.  

 

4.4. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente da indicada pela 

CONTRATADA.  

 

4.5. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos 

facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer 

incidência de correção monetária ou reajuste.  

 

4.6. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados 

financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cabreúva.  

 

4.7. O presente contrato não sofrerá qualquer alteração no seu valor unitário, salvo hipótese 

legal, durante o período de 12(doze) meses.  

 

4.8. No preço deverão estar incluídos, além do lucro, todas e quaisquer despesas de custos, 

tais como: materiais, mão de obra, equipamentos, transportes, cargas, seguro, encargos 

sociais e trabalhistas, limpeza durante a execução dos serviços, custos e benefícios, taxas 

e impostos, inclusive alvarás, ligações provisórias e definitivas, acréscimos decorrentes de 

trabalhos noturnos, dominicais e feriados para cumprimento do prazo e regime de execução 

e quaisquer outras que ocorram, direta ou indiretamente, relacionadas com a consecução 

do objeto desta licitação, além daquelas exigidas pelo CREA.  

 
4.9. O reajuste poderá será realizado por apostilamento. 

 

5. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E RECEBIMENTO DO CONTRATO 
 

5.1. O regime de execução, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no(s) Anexo(s) ao Edital e Proposta da CONTRATADA, observando-se 
ainda as demais disposições deste contrato. 

 

5.1.1. Quando couber, os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais 
técnicos e administrativos, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 



 
 

 

 

5.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que es verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços, quando 
houver, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

 

5.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.1.4. Quando couber, os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 
14.133/21, comunicando-se a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que 
permite à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

 

5.1.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 
CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

 

5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

 

5.2. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa 
fiscalização, embora a CONTRATADA seja a única responsável pelo cumprimento 
das obrigações assumidas, bem como pelos danos materiais ou pessoais que forem 
causados a terceiros, por ato próprio dessa ou de seus operários e/ou prepostos. 

 

5.3. Na prática de qualquer ato administrativo incumbirá aos servidores públicos 
envolvidos a observância dos princípios constitucionais e infraconstitucionais que 
regem o exercício da função administrativa, competindo-lhes a fiscalização quanto 
ao cumprimento de tais preceitos, sem prejuízo da fiscalização por aqueles que de 
qualquer modo estiverem vinculados ou ainda de qualquer cidadão, nos termos da 
legislação de regência da matéria. 

 

5.4. Os efeitos da medida fiscalizatória serão assegurados através do recebimento 
de denúncia dirigida à autoridade máxima da respectiva Unidade de Gestão, 



 
 

 

mediante protocolo, sem prejuízo do acionamento de outras vias de controle interno 
e externo, nos termos da legislação aplicável, ficando os responsáveis sujeitos às 
medidas de correção e punitivas cabíveis, observados os preceitos constitucionais e 
legais. 

 

5.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

5.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

5.7. As comunicações entre o MUNICÍPIO e a CONTRATADA devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 

5.8. O MUNICÍPIO poderá convocar o(s) representantes(s) da CONTRATADA para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

5.9. Após a assinatura do contrato, o MUNICÍPIO poderá convocar o(s) 
representante(s) da CONTRATADA para reunião inicial de apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

5.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
gestor(es), ou pelos respectivos substitutos, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas neste contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para o MUNICÍPIO. 
 

5.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor poderá emitir 
notificações para a correção da execução, determinando prazo para tal. 

 

5.12. O MUNICÍPIO acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

 

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO E DA CONTRATADA 
  



 
 

 

 6.1. Compete a CONTRATADA: 

 

6.1.1. As obrigações e responsabilidades do MUNICÍPIO e da CONTRATADA são 
aquelas previstas no Edital, Termo de Referência, proposta da CONTRATADA e 
demais documentos a ele anexos, sendo que a CONTRATADA deve cumprir todas as 
obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das descritas 
abaixo: 

 

6.1.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante todo período abrangido pela 
vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

 

6.1.3. Fica vedado familiar de agente público detentor de cargo em comissão ou 
função de confiança, preste serviços no órgão responsável por esta contratação. 

 

6.1.3.1. Entende-se por familiar de agente público o cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

6.1.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes da 
execução/entrega do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao 
MUNICÍPIO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo MUNICÍPIO, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

 

6.1.5. A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, devendo comprovar o cumprimento 
da reserva de cargos com a indicação dos empregados que preenchem as referidas 
vagas sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO. 

 

6.1.6. A CONTRATADA deverá alocar os empregados necessários, com habilitação 
e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência. 

 

6.1.6.1. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução contratual. 

 



 
 

 

6.1.6.2. Paralisar, por determinação do MUNICÍPIO, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

6.1.6.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

 

6.1.6.4. Submeter previamente, por escrito, ao MUNICÍPIO, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças na execução que fujam às especificações do(s) 
Anexo(s) ao Edital. 

 

6.1.6.5. Atender às solicitações do MUNICÍPIO quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do contrato, nos casos em 
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

6.1.6.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 
internas do MUNICÍPIO; 

 

6.1.6.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas por 
este contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao MUNICÍPIO toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

6.1.6.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual, ou municipal, as normas de segurança do MUNICÍPIO; 

 

6.1.6.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

 

6.1.6.10. Garantir o acesso do MUNICÍPIO, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução contratual. 

 

6.1.6.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado. 

 

6.1.6.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 



 
 

 

 

6.1.6.12. Disponibilizar ao MUNICÍPIO os empregados devidamente 
uniformizados e identificados, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI, quando for o caso, sem repassar quaisquer custos a 
estes. 

 

6.1.6.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

6.1.6.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

 

6.1.7. Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução contratual. 

 

6.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quanto ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

 

6.1.9. A CONTRATADA adotará medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar 
danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, bem como todas as 
medidas relativas ao seguro contra tais danos, ficando sempre responsável pelas 
consequências originadas de eventuais acidentes. 

 

6.1.10. Manter preposto aceito pelo MUNICÍPIO no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

 

6.1.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá 
ser recusada pelo MUNICÍPIO, desde que devidamente justificada, devendo a 
CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade. 

 

6.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento deste contrato. 

 

6.1.12. Ceder ao MUNICÍPIO todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, 
sem necessidade de nova autorização da CONTRATADA, nos casos previstos no Art. 
93 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
 

 

 

6.2. Compete ao MUNICÍPIO: 
 

6.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com este contrato e seus anexos. 

 

6.2.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

6.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 

 

6.2.4. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, anexos e 
Termo de Referência. 

 

6.2.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 

6.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

 

6.2.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando o caso. 

 

6.2.9. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

6.2.10. O MUNICÍPIO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.2.11. Indicar formalmente o servidor responsável pela gestão e fiscalização dos 
serviços; 



 
 

 

6.2.11.1. A CONTRATANTE indica, desde já, o Servidor Público Municipal xxxx, 

inscrita no CPF/MF nº xxxxxxxx, no cargo de xxx, para realizar a Gestão deste 

Contrato. 

6.2.11.2. A CONTRATANTE indica, desde já, o Servidor Público Municipal xxxx, 

inscrita no CPF/MF nº xxxxxxxx, no cargo de xxx, para realizar a Fiscalização 

deste Contrato. 

7. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

7.1. Os acréscimos ou supressões a este contrato que se fizerem necessários 
deverão atender aos limites e casos previstos nos artigos 124 e 125, da Lei Federal 
nº 14.133/21, e ser prévia e expressamente autorizados pela Unidade requisitante. 

 
7.1.1. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de seu 
respectivo Termo, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês. 

 

7.1.1.1. Nas alterações contratuais serão observados os limites legais para os 
acréscimos e supressões, utilizando-se, em qualquer caso, o valor inicial 
atualizado do contrato. 

 

7.1.1.2. Em qualquer hipótese, não poderá haver modificação da essência do 
objeto. 

 

7.1.1.3. É vedado promover modificação no contrato sem prévio procedimento. 
 

7.1.1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21. 

 

7.2. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deste contrato, 
efetuados pela CONTRATADA, deverão atender aos art. 103, 104, 124, 130 e 131 
da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7.2.1. Por se tratar de alteração contratual de comum acordo, caberá à CONTRATADA 
demonstrar o desequilíbrio aventado, por meio de documentos comprobatórios a 
serem apresentados, que serão analisados pelos órgãos técnicos, financeiros e 
jurídicos do MUNICÍPIO, para verificar a aplicabilidade ou não do reequilíbrio, sempre 
mantido o desconto proposto pela CONTRATADA na licitação ou contratação direta. 

 



 
 

 

7.2.2. É dever da CONTRATADA dar cumprimento à execução contratual, mesmo 
diante de pedidos de reequilíbrio e enquanto o MUNICÍPIO efetua sua análise, sob 
pena de serem aplicadas as sanções previstas em lei e/ou neste contrato. 

 

7.2.3. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a 
CONTRATADA falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta cláusula, 
em especial nas seguintes hipóteses: 

 

I – A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva 
ou não restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser 
apresentada pela parte interessada; 

 
II – O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em 
data anterior à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações 
complementares ou posterior à expiração da vigência deste contrato; 

 
III – Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a 
majoração dos encargos suportados pela parte interessada; 

 
IV – A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para 
a majoração de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do 
evento, seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência; 
V – A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação 
inflacionária, hipótese já contemplada nos critérios de reajuste e/ou 
repactuação previstos neste instrumento, caso incida; 
 
VI – O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea 
ordinária imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido 
apresentado por esta. 

 

7.2.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro será de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 

 

7.3. A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não implicará óbice para a 
execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, 
cumulativamente: 

 

a) Comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo MUNICÍPIO, o 
atendimento de todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital da 
licitação, ou, no caso de contratação direta, todos os requisitos de habitação 
exigidos para a efetivação do vínculo contratual; 
 
b) Mantiver as demais cláusulas e condições do contrato; 
 
c) Não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; 
 
d) Contar com a anuência expressa do MUNICÍPIO para dar continuidade 
ao contrato. 



 
 

 

 

7.4. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do 
objeto deste contrato. 

 

8. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 
 

a) Proteção de dados e cumprimento da Lei 13.709/2018: As Partes, por si, 
por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por 
sua determinação participem do objeto deste contrato, comprometem-se a 
atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados 
pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a 
cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente responsável pelo 
cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e das 
regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade reguladora 
competente. A CONTRATADA deverá assegurar que o acesso a dados 
pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores que 
necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam estritamente 
necessários para a finalidade deste contrato, assegurando ainda que todos 
esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de confidencialidade ou 
obrigações profissionais de confidencialidade. 

 

b) Regularidade da coleta: Cada uma das Partes deverá garantir que 
quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de 
acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora a 
responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou 
consentimentos necessários junto aos titulares dos dados. 

 

c) Tratamento de dados: De acordo com o que determina a Lei Geral de 
Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que 
tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário para o 
cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do objeto 
contratual, ou ainda com fundamento em outra base legal válida e 
específica. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, 
caso seja solicitada, toda a informação necessária para cumprimento de tal 
obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em relação 
ao tratamento de dados pessoais. 

 

d) Segurança e boas práticas: Cada uma das Partes deverá também adotar 
as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados. 
A CONTRATADA deverá auxiliar o MUNICÍPIO na investigação, mitigação 



 
 

 

e reparação de cada um dos incidentes de segurança que possam ocorrer 
e na elaboração dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais 
quando necessário. 

 

e) Monitoramento da conformidade: Cada uma das Partes compromete-se 
a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, assim como 
as dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as obrigações de 
proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, e deverá, quando 
necessário, fornecer à outra Parte as informações pertinentes para fins de 
comprovação destes controles. A CONTRATADA deverá notificar 
imediatamente o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um titular de 
dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração de resposta 
de tal requerimento. 

 

f) Propriedade dos dados: O presente instrumento não modifica ou transfere 
a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, 
obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que permanecerão sendo 
de propriedade do seu proprietário originário. 

 

g) Comunicação: Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à outra, 
no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue na forma 
física no endereço da Prefeitura Municipal ou na forma eletrônica nos 
endereços de e-mail conforme edital e contrato, qualquer descumprimento 
das obrigações previstas neste instrumento, assim como qualquer incidente 
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à outra Parte, 
aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, devendo neste caso a 
CONTRATADA fornecer informações suficientes para que o MUNICÍPIO 
cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e ao(s) 
respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando no mínimo o seguinte: 

 

I) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
 
II) as informações sobre os titulares envolvidos; 
 
III) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas 
para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e 
industrial; 
 
IV) os riscos relacionados ao incidente; 
 
V) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido 
imediata; 
 
VI) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter 
ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

 

h) Cooperação: As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, 



 
 

 

fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente 
necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento das 
suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

i) Devolução/Eliminação dos Dados: Cada Parte se compromete ainda, 
imediatamente, nas hipóteses de extinção contratual, por qualquer motivo, 
ou por solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou eliminar, 
conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, inclusive 
eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, 
certificando por escrito o MUNICÍPIO, o cumprimento de tal obrigação 
obtidos ou coletados no âmbito da relação contratual, salvo se houver base 
legal válida e específica para manutenção de determinadas informações. 

 

j) Responsabilidade: A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, 
perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes do 
descumprimento da legislação aplicável, não excluindo ou reduzindo tal 
responsabilidade a fiscalização do MUNICÍPIO em seu acompanhamento. 

 

9. DAS PENALIDADES 
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 
14.133/21, a CONTRATADA que: 

 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 
MUNICÍPIO, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 



 
 

 

 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
9.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas, 
na forma do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, as seguintes sanções: 
 

9.2.1. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
9.2.2.Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da cláusula acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” da cláusula acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

 

9.2.4. Multa, pela inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou 
inadimplemento das obrigações assumidas no presente, além das medidas e 
penalidades previstas em lei e neste contrato, conforme a seguir estipuladas, de 
acordo com a natureza e a gravidade da falta: 

 

a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

 

b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação 
inadimplida, no caso de inexecução parcial do objeto; 

 

c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% (dez por 
cento); 

 

d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade). 

 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO. 

 



 
 

 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

 
9.4.1. A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, 
poderão ser cobradas por meio de guia de recolhimento, ou compensada com 
recursos provenientes de valores de pagamentos devidos à CONTRATADA, ou com 
a utilização da caução (se houver), ou por via judicial, mediante inscrição em dívida 
ativa. 

 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial mediante inscrição em 
Dívida Ativa, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade. 

 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades de advertência e multa e os previstos no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
9.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o MUNICÍPIO a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
9.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o MUNICÍPIO; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 



 
 

 

 
9.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1. Este contrato será extinto pelo MUNICÍPIO, no todo ou em parte, de pleno direito, em 
qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, 
notificação ou interpelação judicial, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa, notadamente, se a CONTRATADA: 

 

a) falir, tiver sua empresa dissolvida ou deixar de existir; 
 
b) transferir, no todo ou em parte, este contrato, sem prévia e expressa 
autorização do MUNICÍPIO; 
 
c) paralisar a execução durante um período de 5 (cinco) dias úteis e 
consecutivos, sem justa causa ou motivo de força maior; 
 
d) não der à execução andamento capaz de atender o prazo estipulado, 
deste modo, não será tolerado atraso superior a 30 (trinta) dias 
injustificadamente; 

 
e) inobservar a boa técnica na execução contratual; 

 
f) descumprir projetos, memoriais e determinações do MUNICÍPIO; 

 
g) for comprovadamente negligente, imprudente ou agir com imperícia 
quando do cumprimento das obrigações contratuais. 

 

10.1.1. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO e à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

 

10.1.2. O MUNICÍPIO poderá ainda: 
 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, 
reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a 
matéria; 
 
b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados ao MUNICÍPIO, nos termos do inciso IV, do art. 139 da Lei 



 
 

 

Federal n° 14.133/21, reter os eventuais créditos existentes em favor da 
CONTRATADA decorrentes deste contrato. 

 

10.1.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do MUNICÍPIO ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

 
11.DOS CASOS OMISSOS 

 

11.1. Aplicam-se à execução deste contrato, bem como aos casos omissos, a Lei Federal 
nº 8.078/90, a Lei Federal nº 13.709/18, a Lei Federal nº 14.133/21, os preceitos de direito 
público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. 

 

12. DO FORO 
 

12.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas da execução do presente contrato, fica 
eleito o foro desta Comarca de Cabreúva, Estado de São Paulo, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1. O MUNICÍPIO divulgará o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 
14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, § 
2°, da Lei Federal n° 12.527/11. 

 

13.2. Fica ciente a CONTRATADA que se parte ou total da verba de custeio do 
presente contrato advir de convênio federal/estadual, poderá acarretar atrasos na 
execução do presente contrato, não gerando direito a indenização por perdas e 
danos. 

 

13.3. As assinaturas realizadas no presente contrato convalidam as notas de 
empenhos correspondentes à presente contratação. 

 
 

Cabreúva/SP, ______ de _______________ de 2024. 
 
 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA/SP 



 
 

 

Prefeito do Município de Cabreúva/SP 
Antonio Carlos Mangini   

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 
 
Gestor do Contrato: 

 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

     

Fiscal do Contrato: 

 

Nome:  

Cargo:  
CPF:  

 
 
Testemunhas: 
 
1)_______________________________ 
 

 
 
2)_____________________________ 

 


